PARECER Nº 360, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 76, DE 2013
DO PROJETO
De autoria do senhor Governador do Estado, encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-047/2013, o Projeto de lei nº 76, de 2013, dispõe sobre o pagamento de indenização por morte ou invalidez e a contratação de seguro de vida em grupo, na forma que especifica, e dá providências correlatas.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 12 (doze) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário

Esclarece a mensagem governamental que a propositura decorre de estudos realizados no âmbito do Grupo Técnico instituído nos termos da Resolução CC nº 149, de 28 de novembro de 2012, junto ao Comitê de Qualidade da Gestão Pública.

De acordo com a propositura, o Poder Executivo fica autorizado, relativamente aos militares do Estado e aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria da Administração Penitenciária, a adotar, em caso de morte ou invalidez permanente, total ou parcial, medidas com vistas à efetuar pagamento, de natureza indenizatória, em valor correspondente a até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), bem como a contratar seguro de vida em grupo, com a estipulação de cláusulas que atribuam o ônus do prêmio exclusivamente ao Estado e assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, até o montante referido.

Registre-se, ainda, que a indenização será devida em caso de morte ou invalidez que ocorram em serviço, no deslocamento entre o domicílio do militar ou do servidor e o seu local de trabalho e em razão da função pública, ainda que o evento causador da morte ou invalidez se dê após a passagem do militar ou do servidor à inatividade.
Sob os aspectos constitucionais, jurídicos e legais, nada obsta seu acolhimento.
Sob os aspectos meritórios, a medida tratada na proposta do Senhor Governador é relevante e no tocante ao mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por seu turno, sob os aspectos de ordem financeiro-orçamentária, a propositura encontra-se e em perfeita consonância com o que determina a Carta Paulista.
Propugnamos, portanto, pela aprovação da propositura.
DAS EMENDAS 

As emendas nº 1, 2, 3, 5 e 12 alteram a redação do “caput” do artigo 1º, de forma a estender a outros servidores, sujeitos ou não ao Regime Especial de Trabalho Policial, ampliando desta forma o universo a que se destinam as indenizações e contratação de seguro de que trata o presente projeto. 
No intuito de atender as pretensões das propostas acima enumeradas, mesmo que parcialmente, mas dentro de parâmetros factíveis para sua exeqüibilidade, propomos a seguinte:
SUBEMENDA
“Dê-se aos artigos 1º, 3º e 4º do projeto epigrafado seguinte redação:


“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado, relativamente aos militares do Estado, incluídos os temporários, e aos servidores sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial ou que exerçam atividades de risco acentuado em unidades da Secretaria de Administração Penitenciária, a adotar as seguintes medidas, em caso de morte ou de invalidez permanente, total ou parcial:

I - efetuar pagamento, de natureza indenizatória, em valor correspondente a até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais);

II - contratar seguro de vida em grupo, com a estipulação de cláusulas que:

a) atribuam o ônus do prêmio exclusivamente ao Estado;

b) assegurem o pagamento de indenização, total ou parcial, até o montante previsto no inciso I deste artigo. 

§ 1º - O disposto no caput deste artigo fica estendido aos servidores da Fundação Casa cuja função exija contato direto e permanente com os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, em internação preventiva ou em programa de atendimento inicial.
§ 2º - O Poder Executivo, na hipótese do inciso II deste artigo, poderá efetuar o pagamento total ou parcial da indenização, devendo adotar, em seguida, providências para o devido ressarcimento junto à seguradora, no que couber.

§ 3º - Para os fins do disposto no § 1º deste artigo, o beneficiário deverá ceder, em favor do Estado, o direito ao valor segurado.
(...)
Artigo 3º - O pagamento de indenização, de responsabilidade do Poder Executivo, será autorizado pelo Secretário da Segurança Pública, Secretário da Administração Penitenciária, ou do Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, conforme o caso, e poderá ser feito aos herdeiros ou sucessores da vítima, na forma da legislação civil.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente das Secretarias da Segurança Pública, da Administração Penitenciária e da Justiça e da Defesa da Cidadania, respectivamente.”

Desta, somos favoráveis às emendas 1, 2, 3, 5 e 12 na forma da Subemenda apresentada.

A Emenda nº 4 acresce § 3º ao artigo 1º prevendo que tanto o policial beneficiado quanto seus familiares deverão receber acompanhamento psicológico sem, no entanto, especificar em quais situações e sob quais condições esta providência se efetivaria. Devido à sua natureza mandamental impositiva de obrigação a órgão integrante da Administração Pública Direta, opinamos por sua rejeição por entendermos que tal ação está afeta às atribuições exclusivas do Chefe do Poder Executivo.
A emenda de nº 6 pretende retroagir os efeitos da propositura a 1º de janeiro de 1999. A regra geral, afeta à retroatividade de direitos financeiros, no que tange à Administração Pública, estabelece o prazo máximo de 5 anos. Não há como admitir que as indenizações agora previstas retroajam à data pretendida, seja pela extensão excessiva do prazo pretendido, seja por não haver qualquer indicação de recurso decorrente do aumento de despesa, o que caracteriza vício de constitucionalidade da proposta. Somos por sua rejeição.
A emenda nº 7 dá nova redação ao inciso I do artigo 2º, de modo a incluir a não obrigatoriedade de uso de equipamento de segurança como condicionante da percepção da indenização de que se trata. Por entendermos que a proposta não contribui para com o aprimoramento da propositura, somos por sua rejeição.
A emenda de nº 8 pretende que não se restrinja o direito do beneficiário ao fato de o deslocamento se dar apenas entre seu domicílio e seu local de trabalho, bastando, para tanto, que esteja se deslocando “para” ou “do” seu local de trabalho. Há entendimento pacífico, inclusive no âmbito da Justiça do Trabalho, de que o deslocamento, desde que seja indo ou vindo do local de trabalho, já se insere dentre o contexto do trabalho como um todo, pelo quê propugnamos pela aprovação da Emenda nº 8.

A Emenda nº 9 pretende incluir a “intervenção efetuada para a preservação ou o restabelecimento da ordem pública” nos casos previstos pelo artigo 2º da proposta, que cuida da percepção do benefício em caso de morte ou invalidez. Por entendermos que tal providência se opõe aos escopos do projeto, opinamos pela sua rejeição.
A Emenda nº10 excetua os casos previstos no § 3º do artigo 2º quando presente o excludente de antijuridicidade. Mais uma vez entendemos que a providência reclamada não aprimora os objetivos da proposta projeto. Somos pela sua rejeição.
Finalmente a Emenda nº 11, que estabelece um valor mínimo às indenizações de que ora tratamos. Tal medida colide com parâmetros delineadores das competências desta casa de leis, e também não indica quais seriam os critérios de estabelecimento de origem financeira para o que ora se reclama. Somos por sua rejeição.
Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 76, de 2013, bem como da Emenda nº 8, e das Emendas 1, 2, 3, 5 e 12 na forma da Subemenda ora proposta, e pela rejeição das Emendas 4, 6, 7, 9,10 e 11. 
a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL, à emenda nº 8, às emendas nº 1, 2, 3, 5, e 12 na forma da subemenda proposta, e contrário às emendas nºs  4, 6, 7, 9, 10 e 11.

Sala das Comissões, em 20-3-2013

a)Edson Ferrarini – Presidente
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